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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA
Em 6 maio de 2019

PROCESSO: 001-000.154/2017; INTERESSADA: RCS TECNOLOGIA LTDA.; ASSUNTO:
Reconhecimento de Dívida referente a despesas de exercícios anteriores. VALOR: R$ 107.264,84.
FAVORECIDA: RCS TECNOLOGIA LTDA. JUSTIFICATIVA: Para fazer face à despesa de
exercícios anteriores (2015/2016) decorrente de repactuação do Contrato nº 01/2014, conforme
apostilamento às fls. 277 e NFe 4438, às fls. 317. PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.6003.2396
- Conservação das Estruturas Físicas de Edificações Públicas. ELEMENTO DE DESPESA: 3390-92.
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 110.000,00. RECONHECEMOS A DÍVIDA, AUTORIZAMOS A
REALIZAÇÃO DA DESPESA, determino a emissão da Nota de Empenho e da Nota de Lançamento
no valor de R$ 107.264,84 (cento e sete mil, duzentos e sessenta e quatro reais e oitenta e quatro
centavos) e da Ordem Bancária no valor relativo às retenções legais, ficando o pagamento do valor
remanescente devido ao credor RCS TECNOLOGIA LTDA condicionado ao saneamento das
pendências elencadas pela Comissão Executora às fls. 317 do Processo: 001.000.154/2017. Publique-
se.

MARLON CARVALHO CAMBRAIA

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 39.815, DE 09 DE MAIO DE 2019
Remaneja cargo que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 3º, inciso III, da Lei nº 2.299, de 21 de
janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º Fica remanejado 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-17, de Assessor, da Subchefia de
Informação, da Chefia de Gabinete Executiva, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do Governador, para o
Gabinete, da Secretaria Extraordinária de Relações Internacionais do Distrito Federal.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de maio de 2019
131º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

E R R ATA
No Anexo I do Decreto nº 39.710, de 12 de março de 2019, publicado no DODF Nº 48, de 13 de
março de 2019, página 01, ONDE SE LÊ: "...DIRETORIA DE REDE COLABORATIVA - Diretor
...", LEIA-SE: "...DIRETORIA DE REDE COLABORATIVA LESTE - Diretor...".

No Anexo III do Decreto nº 39.718, de 19 de março de 2019, publicado no DODF nº 53, de 20 de
março de 2019, páginas 01 e 02, ONDE SE LÊ: "13.2.2. GERÊNCIA DE CONTROLE DE ÁREAS";
LEIA-SE: "13.2.2. GERÊNCIA DE CONTROLE DE ÁREAS; 14. UNIDADE DA JUNTA
COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL"

CASA CIVIL

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SANTA MARIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 54, DE 06 DE MAIO DE 2019
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SANTA MARIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 42, Anexo I, do Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e tendo em
vista o disposto nos artigos 211, 212 e 229 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Processante Permanente, designada por meio da Ordem de Serviço nº 12, de
20 de fevereiro de 2019, publicada no DODF nº 41 de 27 de fevereiro de 2019, pag. 2, para dar continuidade
a apuração dos fatos apontados no subitem 1.2 do Relatório de Auditoria nº 18/2015 - DIRAGII/SIBCI/CGDF,
constante do Processo SEI nº 00143.00000169/2018-27, abrangendo os atos e fatos conexos que emergirem
no curso da apuração.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos trabalhos, podendo ser prorrogado por igual
período.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MIRO GOMES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 55, DE 06 DE MAIO DE 2019
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SANTA MARIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 42, Anexo I, do Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e tendo em
vista o disposto nos artigos 211, 212 e 229 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
resolve:
Art. 1º Reconduzir a Comissão Processante Permanente, designada por meio da Ordem de Serviço nº 16, de
21 de fevereiro de 2019, publicada no DODF nº 39 de 25 de fevereiro de 2019, pag. 2, para dar continuidade
a apuração dos fatos apontados no Processo nº 00143-00000174/2018-30, que se refere à apuração dos fatos
apontados no subitem no subitem 2.1 do Relatório de Auditoria nº 18/2015 - DIR A G I I / S I B C I / C G D F,
constante do Processo SEI nº 00143.00000174/2018-30, abrangendo os atos e fatos conexos que emergirem
no curso da apuração.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos trabalhos, podendo ser prorrogado por igual
período.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MIRO GOMES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS
PORTARIA CONJUNTA Nº 01, DE 03 DE MAIO DE 2019

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS DO DISTRITO FEDERAL e o
DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
- NOVACAP, no uso de suas atribuições, consoante o que estabelecem a Lei nº 6.254, de 09 de
janeiro de 2019, que aprova a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal para o exercício de 2019,
e o Decreto nº 37.427, de 22 de junho de 2016, que dispõe sobre a descentralização da execução de
créditos orçamentários, resolvem:
Art. 1º Descentralizar a execução do(s) crédito(s) orçamentário(s), na forma a seguir especificada:
DE: UO: 09.122 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS - RA XX
UG: 190.122 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS - RA XX
PARA: UO: 22.201 - COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL -
N O VA C A P
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UG: 190.201 - COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL -
N O VA C A P
I - OBJETO: Descentralização de créditos orçamentários provenientes de consignação por Emenda
Parlamentar, conforme Comprovante do Ofício Eletrônico Nº 4982 - 01/05/2019 - SISCONEP, de
autoria da Deputada Distrital Telma Rufino, alocada na Lei Orçamentária Anual vigente, LOA 2019,
para subsidiar execução de serviços de manutenção de calçadas na região de Águas Claras, Areal e
ADE - concernentes à participação da Ata de Registro de Preços nº 054/2018-D.U.-
ASJUR/PRES/NOVACAP (Lote 06) - Processo SEI Nº 00300-00000638/2019-20.
II - VIGÊNCIA: data de início: De acordo com o cronograma de execução a ser efetuado pela
Executante.
III - Programa de Trabalho: 15.451.6210.1110.0200 - (EP) EXECUÇÃO DE OBRAS DE
URBANIZAÇÃO - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL- ÁGUAS CLARAS - REGIÃO XX
Natureza da Despesa: 44.90.51
Fonte: 100
Valor: R$ 800.000,00 (oitocentos mil Reais).
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

NEY ROBSTHON OTAVIANO DE ALMEIDA
Administrador Regional de Águas Claras - RA XX

Concedente

CÂNDIDO TELES DE ARAÚJO
Diretor-Presidente da Companhia Urbanizadora

da Nova Capital do Brasil - NOVACAP
Executante

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 08 DE MAIO DE 2019
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO, DA AGÊNCIA DE
FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de atribuições que lhe confere o artigo 14 da
Instrução Normativa nº 098, de 30 de julho de 2016, Regimento Interno do TJA, e de acordo com
os arts. 49, 54 e 55 do mesmo Regimento Interno; e conforme os ditames da Lei n° 2.834, de 7 de
dezembro de 2001 que recepciona a Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999; e no que dispõe
o parágrafo 3º do art. 11 e no inciso III e no parágrafo 2º do art. 12 da Lei 4.567 de 09 de maio
de 2011, fundamentado no inciso III do art. 11 e no parágrafo 2º do art. 12 do Decreto 33.269 de
18 de outubro de 2011; a Lei 4.150, de 05 de junho de 2008, fundamentado no Decreto n.º 36.944,
de 03 de dezembro de 2015, resolve:
Art. 1º Tornar público acórdãos referentes aos processos administrativos fiscais, julgados pelo
TJA/AGEFIS, em janeiro de 2019, das pessoas físicas e jurídicas abaixo relacionadas;
Art. 2º Intimar, no caso de improvimento ou recurso não conhecido dos Autos de Infração, os
respectivos sujeitos passivos abaixo, a pagar a multa, por meio de Documento de Arrecadação - DAR,
que poderá ser obtido na Gerência de Atendimento ao Cidadão da AGEFIS - Posto de Atendimento
ao Cidadão, localizado no SIA Trecho 03, Lotes 1545/1555 - SIA/DF, sob pena de inscrição do débito
em Dívida Ativa. Caso a multa já tiver sido paga, desconsiderar essa intimação;
Art. 3° Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANO LOPES DA CUNHA

ACÓRDÃO Nº 001/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 0361-00018735/2018-16. Recorrente:
ROBERTO BENVIDO DE OLIVEIRA. Relator: Conselheiro CRISTIANO LOPES DA CUNHA.
EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE APRECIAÇÃO DAS RAZÕES CONTIDAS NA
IMPUGNAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTÂNCIA. 1. A falta de apreciação, por parte da Autoridade Julgadora de primeira instância, de
razões contidas na impugnação aptas a ensejar a reforma ou cancelamento da exigência, implica em
cerceamento de defesa via supressão de instância e violação da garantia de recorribilidade das
decisões. 2. Em que pese o julgador não estar obrigado analisar todos os argumentos apresentados
pelas partes, para que não haja alegação de cerceamento de defesa, o mérito da lide deve ser
analisado, quando imprescindível para o deslinde da questão. 3. Recurso conhecido e parcialmente
provido para anular decisão de primeira instância e determinar o retorno dos autos àquela instância
julgadora para apreciação de todos os argumentos imprescindíveis levantados pelo Recorrente em sua
impugnação. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, conceder PARCIAL PROVIMENTO POR MAIORIA.
Vencida a Conselheira Cristiane Nina Antunes que considerou o Tribunal instância competente para
análise de mérito do recurso apresentado, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro
de 2019.

ACÓRDÃO Nº 002/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 0361-0006662/2017-18. Recorrente: JOÃO
PAULO GUIMARÃES RIBEIRO FERREIRA. Relator: Conselheiro. CRISTIANO LOPES DA
CUNHA. EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO. TERRENO NÃO EDIFICADO. PROCESSO DE
LICENCIAMENTO EM ANÁLISE. SUSPENSÃO DOS EFEITOS DO AUTO DE NOTIFICAÇÃO
QUANTO A OBRIGAÇÃO DE CONSTRUIR CALÇADA. RECURSO CONHECIDO E

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. De acordo com a Lei nº 613/1993, determina que os proprietários
de terrenos não edificados no Distrito Federal devem mantê-los limpos, cercados e as respectivas
calçadas construídas.2. O artigo 51 da Lei 2105/98 prevê que as obras, em área urbana ou rural,
pública ou privada, só podem ser iniciadas após a obtenção de licenciamento na respectiva
Administração Regional. 3. Na existência de processo de licenciamento, no qual os projetos analisados
englobam a análise das calçadas, inclusive quanto aos aspectos da acessibilidade, a obrigatoriedade de
construir a calçada, fica suspensa enquanto estiverem sendo observados os prazos para cumprimento
de exigências no respectivo processo de licenciamento. 4. Não se incluem na competência do TJA o
julgamento de recursos interpostos contra decisões proferidas na análise de requerimentos que não
constituam impugnação de atos administrativos. 5. Mantém-se intocável os efeitos do auto de
notificação referentes a limpeza do terreno não edificado. 6. Recurso voluntário conhecido e provido
parcialmente. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER do recurso
voluntário e, no mérito, conceder PROVIMENTO PARCIAL. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 003/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 0361-000595/2017. Recorrente: VANESSA
CHARALLO SAVATIN. Relator: Conselheiro CRISTIANO LOPES DA CUNHA. EMENTA: A U TO
DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. AUSÊNCIA DE RECURSO VOLUNTÁRIO. RESTITUIÇÃO
DOS AUTOS. 1. Ausência de recurso voluntário. 2. Restituição dos autos a 1ª instância. ACÓRDÃO:
Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da
Agência de Fiscalização do Distrito Federal, RESTITUIR OS AUTOS A 1ª INSTÂNCIA DE
JULGAMENTO, em razão de ausência de recurso. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento.
Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 004/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 0454-002007/2015. Recorrente: ESCOLA
CLASSE 15 DE TAGUATINGA. Relator: Conselheiro CRISTIANO LOPES DA CUNHA. EME N TA :
RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE
NOTIFICAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Manutenção dos efeitos do auto de
infração. 2. Recurso voluntário conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores
Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO, mantendo-se os efeitos do auto de infração. UNÂNIME, de acordo com a ata
de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 005/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 0452-001337/2013. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro CRISTIANO LOPES DA CUNHA. EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO. É NULO O
AUTO DE INFRAÇÃO EMITIDO EM DECORRÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA ANULADA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Deve ser
anulado o Auto de Infração lavrado por descumprimento de intimação demolitória anulada. 2. Recurso
de ofício conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara
do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a
decisão de primeira instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro
de 2019.

ACÓRDÃO Nº 006/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 0454-000378/2014. Recorrente:
WELLINTON ALVES RABELO. Relator: Conselheiro CRISTIANO LOPES DA CUNHA. EME N TA :
AUTO DE INFRAÇÃO. OBRA SEM LICENCIAMENTO. HIGIDEZ DO AUTO DE INFRAÇÃO.
EFETIVA CONSTATAÇÃO DE EXECUÇÃO DE OBRA SEM O DEVIDO E NECESSÁRIO
LICENCIAMENTO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Segundo o
disposto no art. 51 do Código de Edificações do Distrito Federal. Lei nº 2.105/98, as obras em área
urbana ou rural, pública ou privada, só podem ser iniciadas após a obtenção de licenciamento na
respectiva Administração Regional. 2. Integral higidez do Auto de Intimação demolitória imposto. 3.
A atuação desta Agência de Fiscalização, tem por poder-dever o cumprimento de regulamentos de
regência. 4. Fato incontroverso, o Autuado executou obra sem o devido e necessário
licenciamento/alvará de construção, o que caracteriza infringência a Lei nº 2.105/98, o CEDF. 5.
Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara
do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-
se os efeitos do auto de intimação demolitória. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento.
Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 007/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 00361-00012810/2018-65. Recorrente:
IROVAN DE OLIVEIRA. Relator: Conselheiro ARISTIDES ANTÔNIO SANTIAGO MAIA.
EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO. TAXA DE EXECUÇÃO DE OBRAS. CUMPRIMENTO DE
EXIGÊNCIA IMPOSTA EM DECISÃO. NÃO CONHECIMENTO. RETORNO DOS AUTOS À
AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 1. Compete à primeira instância a
análise de requerimento apresentado com o intuito de cumprir exigência imposta para apreciação do
pedido inicial. 2. Não compete ao TJA a análise de requerimento não apreciado por autoridade de
primeiro grau, sob pena de se incorrer em supressão de instância. 3. Recurso não conhecido.
ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento
Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, NÃO CONHECER DO RECURSO,
determinando a DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA para análise do
requerimento. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.
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ACÓRDÃO Nº 008/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 00361-00050016/2017-39. Recorrente:
PLÁCIDO DE SOUSA BESERRA. Relator: Conselheiro ARISTIDES ANTÔNIO SANTIAGO MAIA.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DATA DE
RECEBIMENTO DA INTIMAÇÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. PRESUNÇÃO DE
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. DESPEJO IRREGULAR DE RESÍDUO DA CONSTRUÇÃO
CIVIL. RELATÓRIO DE RASTREAMENTO DO VEÍCULO. DOCUMENTO PARTICULAR.
DEMONSTRAÇÃO DE QUE O VEÍCULO ESTAVA EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE AUTENTICIDADE E CERTEZA DA INFORMAÇÃO.
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS PELO AUTUANTE. 1. Na
ausência de comprovação de entrega da intimação que notificou o autuado da decisão de primeira
instância, presume-se tempestivo o recurso apresentado, em favorecimento à ampla defesa. 2.
Presumem-se verdadeiras as informações prestadas pelo agente público, porquanto dotadas de fé-
pública. 3. O relatório de rastreamento de veículo emitido por particular e que acompanha o recurso
carece de comprovação de autenticidade, bem como de certeza das informações nele constantes. 4. A
demonstração de que o autuado não se encontrava no Distrito Federal no momento da infração não
é causa de nulidade do auto. 5. A autoridade autuante detém melhores condições de avaliar a
gravidade da infração e, desse modo, fixar o valor da multa imposta. 6. Recurso conhecido e
improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 009/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo. 0450-000243/2013. Recorrente: CAMPO DA
ESPERANÇA SERVIÇOS LTDA. Relator: Conselheiro ARISTIDES ANTÔNIO SANTIAGO MAIA.
EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA REVOGADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Deve ser
anulado o auto de Infração lavrado por descumprimento de intimação demolitória revogada.
ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento
Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, DAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de
janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 010/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo nº: 0361-00022492/2018-41. Recorrente:
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL LUAR DO CERRADO. Relator: Conselheiro ARISTIDES ANTÔNIO
SANTIAGO MAIA. EMENTA: TAXA DE EXECUÇÃO DE OBRAS. AUTO DE INFRAÇÃO.
VÍCIO DE FORMA NO LANÇAMENTO. INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR. EQUÍVOCO NA
ÁREA UTILIZADA PARA CÁLCULO DO TRIBUTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.
Correto o lançamento da Taxa de Execução de Obras por meio de autos de infração quando a
declaração não seja prestada pelo contribuinte nos prazos legalmente estabelecidos, conforme previsto
no Artigo 25, inciso II, alínea "b" e § 3º, da Lei Complementar nº 783, de 30 de outubro de 2008.
2. Constitui fato gerador da Taxa de Execução de Obras o poder de polícia regularmente exercido pela
administração pública sobre a execução de qualquer obra de construção, demolição, reforma ou
parcelamento de área, no âmbito do Distrito Federal, verificando a adequação delas à legislação
vigente, conforme dicção do Artigo 21 da referida Lei Complementar. 3. Constatada a execução de
obra de construção ou parcelamento de área nos exercícios de 2012 a 2017, é devida a Taxa de
Execução de Obras no período. 4. Verificada incorreção na área utilizada para cálculo do tributo, deve
ser corrigido o lançamento para dele constar a medição correta. 5. Recurso conhecido e parcialmente
provido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 011/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-005360/2013. Recorrente: UTJ.
Relator: Conselheiro ARISTIDES ANTÔNIO SANTIAGO MAIA. EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO.
VALOR DE ALÇADA NÃO ATINGIDO. NÃO CONHECIMENTO. 1. Não se conhece de recurso de
ofício interposto contra decisão que desonera o sujeito passivo de obrigação de valor inferior ao valor
de alçada estabelecido no art. 53 do RITJA. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da
Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito
Federal, NÃO CONHECER DO RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília,
16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 012/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 00451-001540/2011. Recorrente: VICENTE
DAMIÃO DE SOUSA. Relator: Conselheiro ARISTIDES ANTÔNIO SANTIAGO MAIA. EME N TA :
RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. INDICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO INFRINGIDA
DIVERSA DA EFETIVAMENTE COMETIDA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES CLARAS SOBRE
A IRREGULARIDADE COMETIDA. INCONSISTÊNCIA MATERIAL DO AUTO. RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. 1. O auto de infração deve identificar e evidenciar perfeitamente as
infrações cometidas. 2. padece de vício de legalidade o auto de infração que não descreve claramente
a infração cometida e ainda indica o dispositivo legal infringido. 3. inconsistência material insanável
em razão do tempo decorrido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara
do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a
ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 013/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 0455-000032/2014. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro CRISTIANE NINA ANTUNES. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
RECURSO DE OFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Apresentada a licença no prazo da notificação
o auto de infração é nulo. 2. Incorreta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3.
Recurso de Ofício conhecido e desprovido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da
Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito
Federal, CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
UNÂNIME, de acordo com a data de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 014/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 0455-000679/2014. Recorrente: MAYCON
CARDOSO DE SOUZA. Relator: Conselheiro CRISTIANE NINA ANTUNES. EMENTA: AUTO DE
INFRAÇÃO. NULIDADE. RECURSO DE OFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Auto de Infração
nulo, pois eivado de vícios a despeito do embasamento legal. 2. Incorreta a aplicação da penalidade
pecuniária prevista em lei. 3. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. ACÓRDÃO: Acordam os
Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de
2019.

ACÓRDÃO Nº 015/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Voluntário. Processo: 0361-00010160/2018-13. Recorrente:
CARLOS ANTÔNIO FERNANDES DOS SANTOS. Relator: Conselheiro FRANCISCO LUIZ S I LVA
FILHO. EMENTA: TAXA DE EXECUÇÃO DE OBRAS. AUTO DE INFRAÇÃO. VÍCIO DE
FORMA NO LANÇAMENTO. EQUÍVOCO NA ÁREA UTILIZADA PARA CÁLCULO DO
TRIBUTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Correto o lançamento da Taxa de Execução
de Obras por meio de autos de infração quando a declaração não seja prestada pelo contribuinte nos
prazos legalmente estabelecidos, conforme previsto no Artigo 25, inciso II, alínea "b" e § 3º, da Lei
Complementar nº 783, de 30 de outubro de 2008. 2. Verificada incorreção na área utilizada para
cálculo do tributo, deve ser corrigido o lançamento para dele constar a medição correta. 3. Recurso
conhecido e parcialmente provido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira
Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 016/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Voluntário. Processo: 00361-00017965/2018-98. Recorrente:
CONDOMÍNIO DO BLOCO E SQS 215. Relator: Conselheiro FRANCISCO LUIZ SILVA FILHO.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATESTADO DE CONCLUSÃO DE OBRA.
NÃO COMPROVAÇÃO DOS MOTIVOS DA DEMORA DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
PLANO PILOTO NA EMISSÃO DO ATESTADO. 1. A demora na obtenção do Atestado de
Conclusão da Obra não é causa da nulidade do auto. 2. Não restou comprovada a culpa da
Administração Regional do Plano Piloto quanto à demora na emissão do Atestado de conclusão da
obra. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira
Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal.
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com
a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 017/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-007603/2016. Recorrente: UTJ.
Relator: Conselheiro FRANCISCO LUIZ SILVA FILHO. EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO. AUTO
DE INFRAÇÃO. INCONSISTÊNCIA MATERIALDO AUTO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
IMPROVIDO. 1. O auto de infração deve identificar e evidenciar perfeitamente as infrações
cometidas. 2. Padece de vício de legalidade o auto de infração específico que registra diversas
infrações cometidas em locais distintos. 3. Inconsistência de material insanável em razão do tempo
decorrido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 018/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 0450-000292/2015. Recorrente. UTJ. Relator:
Conselheiro FRANCISCO LUIZ SILVA FILHO. EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO. AUTO DE
INFRAÇÃO. INCONSISTÊNCIA MATERIALDO AUTO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. 1. O auto de infração deve identificar e evidenciar perfeitamente as infrações cometidas
e o valor da multa aplicada. 2. Padece de vício de legalidade o auto de infração que não descreve
claramente a área do estabelecimento para fixar o valor da multa de acordo com o índice K previsto
em Lei. 3. Inconsistência material insanável em razão do tempo decorrido. ACÓRDÃO: Acordam os
Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 019/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-007086/2016. Recorrente: UTJ.
Relator: Conselheiro FRANCISCO LUIZ SILVA FILHO. EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO. AUTO
DE INFRAÇÃO. INCONSISTÊNCIA MATERIALDO AUTO. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. 1. O auto de infração deve identificar e evidenciar perfeitamente as infrações cometidas.
2. Padece de vício de legalidade o auto de infração que não descreve claramente o local da infração
cometida. 3. Inconsistência de material insanável em razão do tempo decorrido. ACÓRDÃO: Acordam
os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência
de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO, UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 020/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-002803/2017. Recorrente: UTJ.
Relator: Conselheiro FRANCISCO LUIZ SILVA FILHO. EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO. AUTO
DE INFRAÇÃO. INCONSISTÊNCIA MATERIAL DO AUTO. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. 1. O auto de infração deve identificar e evidenciar perfeitamente as infrações
cometidas. 2. Para cada infração cometida deve ser emitido um auto específico correspondente. 3.
Inconsistência material insanável em razão do tempo decorrido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores
Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 021/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 0450-002366/2012. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro LEONARDO FABRÍCIO DE RESENDE. EMENTA: ACÓRDÃO PROFERIDO PELA 1ª
CÂMARA - TJA, QUE MANTEVE A DECISÃO 0015403 DE 20.08.2018 DA UTJ. PELA
IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. RECURSO DE OFÍCIO. FALTA DE CITAÇÃO
VÁLIDA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Ante o exposto, termos do artigo5, inciso V da
Lei 4150/2008 c/c artigos 15,30, 32 e 58 da IN N 68/2014-AGEFIS, com fundamento na súmula 473
do STF, considerando que se resta presente nos autos a condução em 30/10/2017, no cotejo da
CONVERSÃO em DILIGÊNCIAS junto a DIMOB, sem a constatação ou ofício de resposta pela
perpetuação do feito, roga venia para opinar pela manutenção ou anulação do ato, outrosim,
considerando o despacho de Fls 07, quando a Superintendência de Fiscalização de Obras - SUOB
verificou a impossibilidade da continuidade da marcha processual por constatar vício insanável no
auto emitido com a falta de citação válida, opino conclusivamente pela anulação dos autos,
manifestando em sede do recurso de ofício, QUANDO DECLARO como INVÁLIDO OU NULO o
AUTO DE INFRAÇÃO n D 036472-OEU, nos termos convalidados no processo administrativo. 2. Do
acórdão das Câmaras caberá recurso extraordinário ao Pleno, no prazo de 20 (vinte) dias, contado da
publicação do Diário Oficialdo Distrito Federal. 3. Não julgado o mérito quanto a aplicação da
penalidade pecuniária prevista em lei, Recurso de Ofício conhecido e improvido pela improcedência
da multa, pela nulidade dos atos prcessuais. 4. Observar a baixa da SISAF-TRIBUTÁRIO. 5. Recurso
de Ofício Conhecido e Provido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara
do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal.
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE OFÍCIO,
mantendo a nulidade do Auto de Infração. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília,
16 de janeiro de 2019.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ACÓRDÃO Nº 022/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-001444/2015. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro LEONARDO FABRÍCIO DE RESENDE. EMENTA. MANTEVE A DECISÃO 011147 DE
21.09.2018 DA UTJ, PELA IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO. RECURSO DE OFÍCIO,
TEMPESTIVIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.1. Ante o exposto, atendidos os
requisitos contidos nos artigos 30 e 32 da INSTRUÇÃO NORMATIVA N 068/2014-AGEFIS,
manifestando em sede do recurso de ofício, QUANDO DECLARO como INVÁLIDO OU NULO o
AUTO DE INFRAÇÃO n. D 074124-OEU. 2. Do acórdão das Câmaras caberá recurso extraordinário
ao pleno, no prazo de 20 (vinte) dias, contado da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal. 3.
INCORRETA a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei, Recurso de Ofício conhecido e
improvido, voto pela improcedência da multa. 4. Observar a baixa da SISAF-TRIBUTÁRIO. 5.
Recurso de Ofício Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da
Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito
Federal. CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO DE
OFÍCIO, mantendo a nulidade do auto de Infração. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento.
Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 023/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-002787/2017. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro MARIA JOANEZ MUNIZ DE SOUSA. EMENTA: NULIDADE DE AUTO DE
INFRAÇÃO. FAIXAS EM CANTEIROS CENTRAIS. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 11, I,
DECRETO 29.314/2008. VÍCIO FORMAL INSANÁVEL. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO
DETALHADA DO LOCAL DA SUPOSTA INFRAÇÃO. 1. Trata-se de uma única Infração a contida
do inciso III do artigo 46, propaganda em canteiros centrais, suportando um único Auto de Infração.
2. Multa aplicada nos termos contido do artigo 86 § Único que dispõe; a dimensão a que se refere este
artigo corresponde ao somatório das áreas de exposição do meio de propaganda constatado no local.
3. Auto de Infração nulo por ausência de descrição precisa do local do cometimento da infração se
trata de ato vinculadoe punitivo, e a forma é requisito inafastável ao cumprimento do devido processo
legal, inciso LIV do artigo 5º da Constituição Federal. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros
da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito
Federal. CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO POR
UNÂNIMIDADE de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 024/2019
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00450-000191/2014. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro MARIA JOANEZ MUNIZ DE SOUSA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ASPECTO
DE ILEGALIDADE. NULIDADE. 1. Artigo 53 da Lei 9.784/99 - Súmula nº 473 - A Administração
pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que o tornam ilegais, porque deles não se
originam direitos;ou revoga-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 2 .Recurso Conhecido e Negado
Provimento. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO
RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 16 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 025/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-003581/2017. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro MARCUS RIOS DIAS. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. TEMPESTIVIDADE.
RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A Lei Nº 3036, de 18 de julho de 2002,
dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto - RA I, do
Cruzeiro - RA XI, da Candangolândia - RA XVIX, do Lago Sul - RA XVI e do Lago Norte - RA
XVIII. 2. A defesa apresentada à primeira instância é tempestiva. 3. Decisão Administrativa de
Primeira instância Nº 026552. 4. Recurso de Ofício Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 026/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00452-000630/2013. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro MARCUS RIOS DIAS. EMENTA. AUTO DE INFRAÇÃO. TEMPESTIVIDADE.
RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A Lei Nº 2105, de 08 de outubro de 1998,
dispõe sobre o Código de Edificações do Distrito Federal. 2. A defesa apresentada à segunda instância
é tempestiva. 3. Decisão Administrativa de Primeira Instância Nº 009628. 4. Recurso de Ofício
Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER
DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com
a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 027/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-003046/2017. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro DANIEL BORGES GOMES. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. RECURSO DE OFÍCIO
CONHECIDO. INTEMPESTIVO. ANULAÇÃO DO AUTO. 1. Conforme art. 62, inciso I do Decreto
nº 28.134/2007, que regulamenta a Lei nº 3035/2002. 2. Multa aplicada de forma diversa da lei. 3.
Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara
do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro
de 2019.

ACÓRDÃO Nº. 028/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-004736/2017. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro DANIEL BORGES GOMES. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. RECURSO DE OFÍCIO
CONHECIDO. INTEMPESTIVO. ANULAÇÃO DO AUTO. 1. Conforme art. 100, inciso I do Decreto
nº 29.413/2008, que regulamentou a Lei nº 3036/2002. 2. Multa aplicada de forma diversa da lei. 3.
Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara
do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro
de 2019.

ACÓRDÃO Nº 029/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Voluntário. Processo: 00454-001214/2014. Recorrente: ROSA
SOBRAL DA SILVA. Relator: Conselheiro FABRÍCIO RODOVALHO FURTADO. EMENTA: AUTO
DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE SEM LICENCIAMENTO. MULTA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A Lei
nº 5280/2013 dispõe sobre o licenciamento para funcionamento de atividades econômicas ou de
atividades sem fins lucrativos. 2. Exercício de atividade sem licenciamento. Correta a aplicação da
penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso Conhecido e Improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 030/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-000145/2017. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro FABRÍCIO RODOVALHO FURTADO. EMENTA. AUTO DE INFRAÇÃO.
PROPAGANDA SEM LICENCIAMENTO. MULTA. RECURSO DE OFÍCIO IMPROVIDO. 1.
Decisão de primeira instância pela improcedência do auto de infração. 2. Recurso de Ofício. 3.
Manutenção da decisão de primeira instância. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da
Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito
Federal. CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo
decisão de primeira instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro
de 2019.

ACÓRDÃO Nº 031/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Voluntário. Processo nº: 00361-00061776/2017-71. Recorrente:
NAYANA TOMINATSU. Relator: Conselheiro: FLÁVIO DE ANDRADE MONTEIRO. EMENTA :
AUTO DE INTERDIÇÃO. SOLICITAÇÃO DO CANCELAMENTO DO AUTO DE INTERDIÇÃO.
RECURSO PARA CANCELAMENTO DO AUTO DE INTERDIÇÃO E A CONVERSÃO DE MULTA
EM ADVERTÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Decisão de 1ª Instância pela improcedência do
cancelamento do Auto de Interdição, bem como todos os atos dependentes e consequentes. 2. Recurso
do requerente improvido, em 2ª instância, mantendo assim o ato válido, ou seja que Auto de Interdição
continua válido e todos os atos dependentes e consequentes. 3. Recurso improvido, mantendo assim a
Decisão de 1ª Instância. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER
DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância.
UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 032/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 00361-00015251/2018-45. Recorrente:
EUDÁQUIO ALVES CASTRO. Relator: Conselheiro FLÁVIO DE ANDRADE MONTEIRO.
EMENTA: TAXA DE EXECUÇÃO DE OBRA. SOLICITAÇÃO DE SUSPENSÃO E
RESSARCIMENTO DA MESMA. RECURSO PARA SUSPENSÃO DE PAGAMENTO DA TAXA DE
FISCALIZAÇÃO DE OBRA - TEO E SEU RESSARCIMENTO A PARTIR DE 2014. RECURSO
IMPROVIDO. 1. Recurso provido parcialmente em 1ª Instância sendo suspensa a cobrança da TEO a
partir de 12/01/2018 e não provido pelo ressarcimento dos valores já pagos apenas em 2018. 2.
Recurso do requerente em 2ª instância improvido por não ter apresentado nenhuma declaração de
conclusão da obra de acordo com parecer 986/2017, devendo assim pagar a Taxa de Fiscalização de
Obras inclusive de 2018 e subsequentes até que seja apresentado a declaração de conclusão da obra.
3. Recurso conhecido e não provido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira
Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal.
CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, não mantendo a decisão de
primeira instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de
2019.

ACÓRDÃO Nº. 033/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Voluntário. Processo nº: 0361-001743/2010. Recorrente: MARIA
APARECIDA LEMOS DO PRADO. Relator: Conselheiro FLÁVIO DE ANDRADE MONTEIRO.
EMENTA: TAXA DE EXECUÇÃO DE OBRA. SOLICITAÇÃO DE SUSPENSÃO. RECURSO PARA
SUSPENSÃO DE PAGAMENTO DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRA TEO. RECURSO
IMPROVIDO. 1. Recurso improvido em primeira Instância da suspensão da cobrança da TEO. 2.
Recurso do Requerente improvido, por não ter nenhum documento comprobatório da paralisação da
obra, devendo assim pagar a taxa de Fiscalização de Obra. 3. Manutenção da Decisão da 1ª instância.
ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento
Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância. UNÂNIME, de
acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 034/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 0361-000038/2015. Recorrente: UTJ, Relator:
Conselheiro FLÁVIO DE ANDRADE MONTEIRO. EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO. NULIDADE
DO AUTO DE INFRAÇÃO IMPOSTO. RECURSO DE OFÍCIO IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. 1. Decisão de 1º Instância pela nulidade do Auto de Infração
imposto. 2. Recurso do requerente improvido, por não trazer a ciência do requerente de acordo a
Instrução Normativa 068/014, devendo assim o auto de Infração ser anulado. 3. Recurso de Ofício que
se nega provimento, mantendo-se a Decisão de primeira instância que declarou a nulidade do Auto de
Infração. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO
RECURSO OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira
instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 035/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Voluntário. Processo: 0455-001284/2014 Recorrente:
COMUNIDADE EVANGÉLICA SARA NOSSA TERRA. Relator: Conselheiro FLÁVIO DE
ANDRADE MONTEIRO. EMENTA: INTIMAÇAO DEMOLITÓRIA. SOLICITAÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO. RECURSO PARA IMPUGNAÇÃO DA INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA BEM COMO
SUSPENDER QUALQUER AÇÃODE DEMOLIÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Decisão de
primeira instância pela improcedência da impugnação da Intimação Demolitória. 2. Recurso do
requerente improvido, pela obra não conter nenhum tipo de autorização do poder público. 3.
Manutenção da Decisão de 1ª Instância, validando a Intimação Demolitória. ACÓRDÃO: Acordam os
Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº. 036/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 00361-002808/2017. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro FLÁVIO DE ANDRADE MONTEIRO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO ART 100, INCISO I DO DECRETO 29.413/2008. AUTO DE INFRAÇÃO
CANCELADO EM 1ª INSTÂNCIA. RECURSO DE OFÍCIO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Decisão de
1ª Instância pela improcedência do Auto de Infração. 2. Recurso de Ofício improvido, que de acordo
com art. 100, inciso I do decreto 29.413/2008, deve se lavrar um Auto para cada infração cometida.
3. Manutenção da Decisão de 1ª Instância por entender o cometimento de quatro infrações, uma para
cada faixa. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO
RECURSO OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira
instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 037/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 132-001455/2007. Recorrente: ANTÔNIO
HENRIQUE GARCIA FERREIRA. Relator: Conselheiro JOANA GENY MEDEIROS COSTA.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE SEM ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO. DESCUMPRIMENTO DE AUTO DE INTERDIÇÃO REVELIA. RECURSO
IMPROVIDO. 1. A lei 1.171/1996 veda o exercício de atividade que não consta no Alvará de
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Funcionamento. 2. Descumprimento de Auto de Interdição. 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento
Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de
janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 038/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 0450-000457/2014. Recorrente: UTJ. Relator:
Conselheiro JOANA GENY MEDEIROS COSTA, EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO. CONJUNTO
PROBATÓRIO COERENTE. TAXA DE EXECUÇÃO DE OBRAS - TEO. SOLICITAÇÃO DE
SUSPENSÃO COBRANÇA DA TEO. RECURSO IMPROVIDO. MANTIDA DECISÃO DE
PRIMEIRA INSTÂNCIA. 1. O art. 21 da Lei Complementar nº 783 de 30 de outubro de 2008,
preceitua que a Taxa de Execução de Obras - TEO tem como fato gerador o poder de polícia
regularmente exercido pela administração pública sobre a execução de qualquer obra de construção,
demolição, reforma ou parcelamento de área, no âmbito do Distrito Federal, verificando a adequação
delas à legislação vigente, 2. A TEO tem como contribuinte, conforme o art. 23, o proprietário, titular
do domínio útil ou possuidor, qualquer título, do imóvel em que se execute obra de construção,
demolição, reforma ou parcelamento de área. 3. A suspensão da cobrança da TEO, está condicionada
a apresentação documentação comprobatória contida no deferimento da decisão em 1ª instância. 4. A
obrigação tributária para o lançamento da TEO decorre da efetiva execução de uma obra, é necessário
a existência de uma obra em andamento, entendimento consentâneo com o regramento estabelecido pela
Lei Complementar nº. 783/2008;5. Recurso Conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores
Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO OFÍCIO e, no mérito, NEGAR-LHE
PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 039/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso de Ofício. Processo: 0450-002774/2017. Recorrente: UTJ, Relator:
Conselheiro JOANA GENY MEDEIROS COSTA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. AUTO DE
INFRAÇÃO ANULADOEM 1ª INSTÂNCIA. RECURSO DE OFÍCIO. RECURSO PROVIDO. 1.
decisão de 1ª Instância pela improcedência do auto de Infração. 2. recurso de ofício Improvido. 3.
Manutenção da Decisão de 1º Instância. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira
Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal.
CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO, e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a
decisão de primeira instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro
de 2019.

ACÓRDÃO Nº. 040/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 00361-0004396/2018-11. Recorrente:
LEONARDO BESERRA TORRES. Relator: Conselheiro PAULA CRISTINA ALVES SAMPAIO.
EMENTA: REVISÃO DE LANÇAMENTO/CANCELAMENTO TEO. RECURSO CONHECIDO
PARCIALMENTE. 1. Conforme artigo 38 da Instrução Normativa nº 68/2014 - AGEFIS, c/c art. 30
da Instrução Normativa nº 120/2017 - AGEFIS. 2. Revisão/cancelamento da Taxa de Execução de
Obras - TEO em 2ª instância. 3. Negar provimento parcial, com cancelamento de ofício da TEO
lançada indevidamente para ANDREZA DE FÁTIMA FONSECA, CPF: 145.929.591-91, exercícios
2014 a 2019 e manutenção da TEO lançada para o Sr. Romildo Pereira, CPF: 410.833.931-20, no
período de 01/01/2013 a 30/12/2013, porém com retificação do endereço: onde se lê QR 02 CONJ D
LOTE 09, CANDANGOLÂNDIA, Candangolândia, exercício 2013 (ID:2082263) , leia-se QRO-A
CONJUNTO K CASA 9 - CANDANGOLÂNDIA/DF. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros
da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito
Federal. CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº. 041/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo Nº: 0453-001801/2011 Recorrente: ESCOLA
EDUCAÇÃO INFANTIL ARARA AZUL LTDA - ME. Relator: Conselheira PAULA CRISTINA
ALVES SAMPAIO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. CANCELADO EM 1ª INSTÂNCIA.
RECURSO DE OFÍCIO. RECURSO IMPROVIDO. 1Decisão judicial transitada em julgado objeto do
processo nº: 2015.01.1.026062-5 de 07/05/2018 - TJDFT, Acórdão nº: 1082079. 2. Recurso de ofício
improvido. 3. Tornar sem efeito Decisão de 1ª Instância. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores
Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DA DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM
JULGADO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, tornando SEM EFEITO a decisão de primeira
instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 042/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 0451-00001715/2009. Recorrente: CENTRO
DE DESENVOLVIMENTO GLOBAL. Relator: Conselheira PAULA CRISTINA ALVES SAMPA I O .
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO CANCELADO EM 1ª INSTÂNCIA. RECURSO DE OFÍCIO.
RECURSO IMPROVIDO. 1. Decisão de 1ª Instância pela improcedência do Auto de Infração. 2.
Recurso de ofício improvido. 3. Manutenção da Decisão de 1ª Instância. ACÓRDÃO: Acordam os
Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 043/2019
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 0450-000129/2015. Recorrente: ERG
EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA. Relator: Conselheira PAULA CRISTINA A LV E S
SAMPAIO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO AUTO DE INTIMAÇÃO
DEMOLITÓRIA D068100-OEU. CANCELADO EM 1ª INSTÂNCIA. RECURSO DE OFÍCIO.
RECURSO IMPROVIDO. 1. Decisão de 1ª Instância pela improcedência do Auto de Infração. 2.
Recurso de ofício improvido. 3. Manutenção da Decisão de 1ª Instância. ACÓRDÃO: Acordam os
Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

ACÓRDÃO Nº 044/2019
Órgão: 2ª Câmara, Classe: Recurso Voluntário. Processo: 0450-002221/2012, Recorrente: JOÃO
BAPTISTA DE ANDRADE REIS JUNIOR. Relator: Conselheira PAULA CRISTINA ALVES
SAMPAIO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. 80% DO VALOR APLICADO AO PROPRIETÁRIO.
CANCELADO EM 1ª INSTÂNCIA. RECURSO DE OFÍCIO. RECURSO IMPROVIDO. 1.Decisão de
1ª Instância pela improcedência do Auto de Infração. 2. Recurso de ofício improvido. 3. Manutenção
da Decisão de 1ª Instância. ACÓRDÃO: Acordam os Senhores Conselheiros da Primeira Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal. CONHECER
DO RECURSO DE OFÍCIO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo a decisão de primeira
instância. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 18 de janeiro de 2019.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA,
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
RECURSO VOLUNTÁRIO N° 548/2018

Recorrente: MAUES E ALBUQUERQUE DE ALIMENTOS LTDA EPP Recorrida: Subsecretaria da
Receita MAUES E ALBUQUERQUE DE ALIMENTOS LTDA EPP, irresignada com a decisão de
primeira instância proferida no processo fiscal no 00040-00058046/2018-14, pertinente ao Auto de
Infração N° 299/2018, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em
19 de novembro de 2018 (doc. SEI 15258647). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso
XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N° 33.268/2011, uma vez constatada
sua tempestividade. 2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-
se. Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO VOLUNTÁRIO N° 018/2019
Recorrente: BRASFORMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA Advogado: NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES OAB/SP 128.341 Recorrida: Subsecretaria da Receita BRASFORMA
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, irresignada com a decisão de primeira instância proferida no
processo fiscal N° 0040-001713/2012, pertinente ao Auto de Infração N° 1.491/2012, interpôs, via
procurador habilitado (doc. SEI 18863705 - fl. 09), recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais, em 24 de agosto de 2018 (doc. SEI 18863853 fl. 06). 1. Recebo o recurso, com
suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°
33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília/DF, em 02 de maio de 2019. JOSÉ HABLE
Presidente.

RECURSO VOLUNTÁRIO N° 037/2019
Recorrente: IZIS MORAIS LOPES DOS REIS (ESPOLIO DE GENI MARGARIDA DE MORAIS
REIS). Recorrida: Subsecretaria da Receita IZIS MORAIS LOPES DOS REIS (ESPOLIO DE GENI
MARGARIDA DE MORAIS REIS), irresignada com a decisão de primeira instância proferida no
processo fiscal N° 00040-00006937/2019-68, pertinente a Reclamação Contra Lançamento de ITCD,
interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 15 de março de 2019
(doc. SEI 19601391). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N° 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade.
2. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília/DF, em
26 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO VOLUNTÁRIO N° 045/2019 - SEI
Recorrente: VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA Recorrida: Subsecretaria da
Receita VECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, irresignada com a decisão de
primeira instância proferida no processo fiscal N° 00040-00009828/2019-01, pertinente a reclamação
contra lançamento de IPTU, interpôs recurso a este egrégio Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, em 11 de abril de 2019 (doc. SEI 20922932). Constata-se, porém, que o apelo é
INTEMPESTIVO, eis que a ciência da decisão ocorreu em 06 de dezembro de 2018 (doc. SEI
21181869 fl. 67), evidenciando-se, assim, a inobservância do § 3º do art. 11, § 2º do art. 12, c/c art.
51, tudo da Lei nº 4.567/2011. 1. DEIXO, POIS, DE RECEBER O RECURSO, negando seguimento
ao feito, com suporte no inciso I do art. 90 da Lei nº 4.567/2011. 2. Publique-se. Após, restituam-
se os autos à Subsecretaria da Receita. Brasília/DF, 6 de março de 2018. JOSÉ HABLE
Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 193/2018 - SEI/DF
Recorrente: MARCELLO TOLEDO Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo: 00040-
00033711/2018-35 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA Nº 006/2019 - SEI/DF
Recorrente: TIM CELULAR S/A Advogado: JOSÉ PEREIRA FILHO OAB/DF - 31.636 (doc. SEI
16659111, pag. 155). Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo: 0125-001807/2012 - SEI/DF A
autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de indeferimento do pedido de
RESTITUIÇÃO, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI/DF, recurso ao
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo 109, da Lei nº 4.567/2011. 1.
RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se. Brasília/DF, em 24 de abril de
2019. JOSÉ HABLE Presidente

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA Nº 017/2019 - SEI/DF
Recorrente: GERALDA RODRIGUES SOARES (de cujus MARIA RODRIGUES DA SILVA)
Advogado (a): WILCK BATISTA OAB/DF 37.402 Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo:
00040-00006581/2019-62 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 03 de maio de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 022/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 17 de dezembro de 2018 (doc. SEI 19324969), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 227/2018 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0040-002619/2013. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi intimado do Acórdão em 13 de dezembro de 2018 (doc.
SEI 19324822). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº
4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA Nº 023/2019 - SEI/DF
Recorrente: NEVIO CARLOS DE ALARCÃO Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo: 00040-
00006821/2019-29 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto no33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA Nº 025/2019 - SEI/DF
Recorrente: PAULO UBIRATAN DE ÁVILA SOUZA Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo:
00040-00007113/2019-13 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA Nº 026/2019 - SEI/DF
Recorrente: AGENOR PEREIRA DIAS FILHO Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo: 00040-
00007118/2019-38 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 027/2019 - SEI/DF
Recorrente: MARIA DE LOURDES SOUZA COSME Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo:
00040-00007126/2019-84 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 028/2019 - SEI/DF
Recorrente: MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo:
00040-00007132/2019-31 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 029/2018 - SEI/DF
Recorrente: MARIA DE FATIMA JESUS ACACIO Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo:
00040-00007137/2019-64 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 030/2019 - SEI/DF
Recorrente: LUCIANA MARIA POLLONI Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo: 00040-
00007139/2019-53 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2018. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 037/2019 - SEI/DF
Recorrente: POLARIS TECNOLOGIA E SISTEMAS - EIRELI Recorrida: Subsecretaria da Receita
Processo: 00040-00000189/2019-18 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a
decisão de cassação do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico
de Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do
artigo 109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV,
do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N° 33.268/2011. 2. Publique-se e
distribua-se. Brasília/DF, em 12 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 039/2019 - SEI/DF
Recorrente: ROSÂNGELA DE AMARANTE DOS REIS Recorrida: Subsecretaria da Receita
Processo: 00040-00009804/2019-43 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a
decisão de indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema
Eletrônico de Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos
termos do artigo 109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-
se e distribua-se. Brasília/DF, em 08/05/2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 040/2019 - SEI/DF
Recorrente: DEISE GARCIA VAZ Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo: 00040-
00009631/2019-63 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 15 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 045/2019 - SEI/DF
Recorrente: FLORISVALDO GOMES LIMA Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo: 00040-
00010801/2019-52 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 26/04/2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA N° 047/2019 - SEI/DF
Recorrente: ANDREA ALVES NETA Recorrida: Subsecretaria da Receita Processo: 00040-
00010421/2019-18 - SEI/DF A autoridade de 1ª Instância, ao não reconsiderar a decisão de
indeferimento do pedido de BENEFÍCIO FISCAL, encaminha, por meio do Sistema Eletrônico de
Informações - SEI/DF, recurso ao Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo
109, da Lei nº 4.567/2011. 1. RECEBO O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do
Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto N°33.268/2011. 2. Publique-se e distribua-se.
Brasília/DF, em 2 de maio de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 156/2018
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 2ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 10 de dezembro de 2018 (doc. SEI 20176020 fl. 81), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 209/2018 - 2ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-002145/2014 1. Recebo
OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e
distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Brasília/DF, em 29 de março de
2019. JOSÉ HABLE Presidente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 157/2018
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 2ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 10 de dezembro de 2018 (doc. SEI 20113193 fl. 67), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 208/2018 - 2ª CÂMARA, processo fiscal N° 0040-007366/2013. 1. Recebo
OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e
distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Brasília/DF, em 29 de março de
2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº003/2019
Recorrente: MATABOI ALIMENTOS S/A Advogado: DÉBORA MONTEIRO SPIRANDELI -
OAB/MG 160.845 Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF MATABOI ALIMENTOS S/A interpôs, via
procurador habilitado (mandato incluso doc. SEI 18660142 FL. 82), em 20 de dezembro de 2018 (doc.
SEI 18660445), Embargos de Declaração ao Acórdão nº 201/2018 - 2ª CÂMARA, processo fiscal N°
0128.000410/2015. O apelo é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi cientificado do Acórdão em
18 de dezembro de 2018 (doc. SEI 18660235 fls. 139). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no
art. 96, da Lei Ordinária do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da
douta Representação Fazendária. Brasília/DF, em 02 de maio de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 010/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 17 de dezembro de 2018 (doc. SEI 18854534), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 251/2018 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-002469/2014. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão foi publicado no DODF, de 11 de dezembro de 2018 (doc. SEI
18854428). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº
4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 011/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 17 de dezembro de 2018 (doc. SEI 18616148), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 221/2018 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-002248/2014. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi intimado do Acórdão em 12 de dezembro de 2018 (doc.
SEI 18616076). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº
4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 012/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 17 de dezembro de 2018 (doc. SEI 18724620), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 347/2017 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-000158/2014. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi cientificado do Acórdão em 13 de dezembro de 2018
(doc. SEI 18724504 fls. 97). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária
do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. Brasília/DF, em 02 de maio de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 013/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF MATABOI
ALIMENTOS S/A interpôs, em 17 de dezembro de 2018 (doc. SEI 18727479), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 217/2018 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0040.006591/2013. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi cientificado do Acórdão em 13 de dezembro de 2018
(doc. SEI 18727338 fls 102). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária
do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. Brasília/DF, em 02 de maio de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 015/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 2ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 04 de janeiro de 2019 (doc. SEI 18860718), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 216/2018 - 2ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-001094/2014. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi intimado do Acórdão em 01 de janeiro 2019 (doc. SEI
18860568). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº
4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 016/2019
Recorrente: MATABOI ALIMENTOS S/A Advogado: DÉBORA MONTEIRO SPIRANDELI -
OAB/MG 160.845 Recorrido: 2ª CÂMARA DO TARF MATABOI ALIMENTOS S/A interpôs, via
procurador habilitado (mandato incluso doc. SEI 18807604 FL. 78), em 20 de dezembro de 2018 (doc.
SEI 18807744), Embargos de Declaração ao Acórdão nº 202/2018 - 2ª CÂMARA, processo fiscal N°
0128-002046/2014. O apelo é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão foi publicado no DODF, de 14 de
dezembro de 2018 (doc. SEI 18807676). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei
Ordinária do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta
Representação Fazendária. Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 023/2019
Recorrente: BSB GRILL BAR E RESTAURANTE LTDA Advogado: ANTONIO SAGRILO -
OAB/DF 14.380 Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF BSB GRILL BAR E RESTAURANTE LTDA
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso doc. SEI 18656790 FL. 491), em 19 de janeiro
de 2019 (doc. SEI 18657381), Embargos de Declaração ao Acórdão nº 219/2019 - 2ª CÂMARA,
processo fiscal N° 0040-004604/2011. O apelo é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi
cientificado do Acórdão em 09 de janeiro de 2019 (doc. SEI 18657289). 1.Recebo OS EMBARGOS,
com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Brasília/DF, em 02 de maio de 2019. JOSÉ
HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 024/2019
Recorrente: MATABOI ALIMENTOS S/A Advogado: DÉBORA MONTEIRO SPIRANDELI -
OAB/MG 160.845 Recorrido: Pleno DO TARF MATABOI ALIMENTOS S/A interpôs, via procurador
habilitado (mandato incluso doc. SEI 18735018 FL. 75), em 15 de janeiro de 2019 (doc. SEI
18735810), Embargos de Declaração ao Acórdão nº 235/2018 - PLENO, processo fiscal N° 0128-
002392/2014. O apelo é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão foi publicado no DODF, de 10 de janeiro
de 2019 (doc. SEI 18735603). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária
do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação
Fazendária. Brasília/DF, em 17 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 025/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 10 de janeiro de 2019 (doc. SEI 19281847), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 276/2018 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-002457/2014. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi intimado do Acórdão em 08 de janeiro de 2019 (doc. SEI
19281815). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº
4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 026/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 17 de dezembro de 2018 (doc. SEI 19281128), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 249/2018 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-002088/2014. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão foi publicado no DODF, de 11 de dezembro de 2018 (doc. SEI
19281087). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº
4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 027/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 17 de dezembro de 2018 (doc. SEI 19413705), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 240/2018 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0040-004572/2013. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão foi publicado no DODF, de 11 de dezembro de 2018 (doc. SEI
19413587). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº
4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 029/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 1ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 17 de dezembro de 2019 (doc. SEI 19410432), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 220/2018 - 1ª CÂMARA, processo fiscal N° 0040-004521/2013. O apelo
é TEMPESTIVO, eis que o contribuinte foi cientificado do Acórdão em 13 de dezembro de 2019
(doc. SEI 19410177). 1. Recebo OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF
nº 4.567/2011. 2. Publique-se e distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária.
Brasília/DF, em 02 de maio de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 039/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 2ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 10 de dezembro de 2018 (doc. SEI 20115456 fl. 56), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 207/2018 - 2ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-000431/2015. 1. Recebo
OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e
distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Brasília/DF, em 28 de março de
2019. JOSÉ HABLE Presidente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 054/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrido: 2ª CÂMARA DO TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA interpôs, em 16 de janeiro de 2019 (doc. SEI 20968946 fl. 10), Embargos de
Declaração ao Acórdão nº 230/2018 - 2ª CÂMARA, processo fiscal N° 0128-002526/2014. 1. Recebo
OS EMBARGOS, com suporte no art. 96, da Lei Ordinária do DF nº 4.567/2011. 2. Publique-se e
distribua-se. 3. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Brasília/DF, em 22 de abril de
2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N° 016/2019
Recorrente : QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrida: 2ª Câmara do TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara deste egrégio Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, no julgamento do RECURSO VOLUNTÁRIO N° 332/2017, processo fiscal N°
0040-007366/2013 Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal em 7 de janeiro de 2019 (doc. SEI
20113193 fl. 87). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto N° 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília/DF, em 29
de março de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N° 017/2019
Recorrente: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrida: 2ª Câmara do TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara deste egrégio Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, no julgamento do RECURSO VOLUNTÁRIO N° 522/2017, processo fiscal N°
0128-002145/2014 Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal em 7 de janeiro de 2019 (doc. SEI
20176020 fl. 103). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto N° 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília/DF, em 29
de março de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N° 018/2019
Recorrente : QUALIDADE ALIMENTOS LTDA Recorrida: 2ª Câmara do TARF QUALIDADE
ALIMENTOS LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara deste egrégio Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais, no julgamento do RECURSO VOLUNTÁRIO N° 538/2017, processo fiscal N°
0128-000431/2015 Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal em 7 de janeiro de 2019 (doc. SEI
20115456 fl. 77). 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno
deste Tribunal, baixado pelo Decreto N° 33.268/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Audiência prévia da douta Representação Fazendária. 3. Publique-se e distribua-se. Brasília/DF, em 28
de março de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA FAZENDA PÚBLICA DO DF N° 001/2019
Recorrente: FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL Recorrida: 2ª Câmara do TARF
Interessado: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA A Fazenda Pública do Distrito Federal, irresignada
com a decisão da 2ª Câmara deste Egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no
julgamento do RECURSO VOLUNTÁRIO nº 332/2017, processo fiscal nº 0040-007366/2013, interpôs
Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (doc. SEI 20113193 fl. 78), em 24 de dezembro de 2018.
1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto N° 33.268, de 18/10/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2. Fica o
interessado INTIMADO a comparecer aos autos, no prazo de 20 dias, nos termos do artigo 69 § 3º
do Decreto nº 33.268 de 18/10/2011, para oferecer contra-razões caso lhe aprouver. 3. Publique-se e
distribua-se. Brasília/DF, em 29 de março de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA FAZENDA PÚBLICA DO DF N° 002/2019
Recorrente: FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL Recorrida: 2ª Câmara do TARF
Interessado: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA A Fazenda Pública do Distrito Federal, irresignada
com a decisão da 2ª Câmara deste Egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no
julgamento do RECURSO VOLUNTÁRIO nº 522/2017, processo fiscal nº 0128-002145/2014, interpôs

Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (doc. SEI 20176020 fl. 92), em 24 de dezembro de
2018. 1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto N° 33.268, de 18/10/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2.
Fica o interessado INTIMADO a comparecer aos autos, no prazo de 20 dias, nos termos do artigo
69 § 3º do Decreto nº 33.268 de 18/10/2011, para oferecer contra-razões caso lhe aprouver. 3.
Publique-se e distribua-se. Brasília/DF, em 29 de março de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA FAZENDA PÚBLICA DO DF N° 003/2019
Recorrente: FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL Recorrida: 2ª Câmara do TARF
Interessado: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA A Fazenda Pública do Distrito Federal, irresignada
com a decisão da 2ª Câmara deste Egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no
julgamento do RECURSO VOLUNTÁRIO nº 538/2017, processo fiscal nº 0128-000431/2015, interpôs
Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (doc. SEI 20115456 fl. 66), em 24 de dezembro de 2018.
1. Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto N° 33.268, de 18/10/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2. Fica o
interessado INTIMADO a comparecer aos autos, no prazo de 20 dias, nos termos do artigo 69 § 3º
do Decreto nº 33.268 de 18/10/2011, para oferecer contra-razões caso lhe aprouver. 3. Publique-se e
distribua-se. Brasília/DF, em 28 de março de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO DA FAZENDA PÚBLICA DO DF N° 007/2019
Recorrente: FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL Recorrida: 2ª Câmara do TARF
Interessado: QUALIDADE ALIMENTOS LTDA A Fazenda Pública do Distrito Federal, irresignada
com a decisão da 2ª Câmara deste Egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no
julgamento do RECURSO VOLUNTÁRIO nº 417/2017, processo fiscal nº 0040-000190/2014, interpôs
Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (doc. SEI 20976460), em 24 de dezembro de 2018. 1.
Recebo o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal,
baixado pelo Decreto N° 33.268, de 18/10/2011, uma vez constatada sua tempestividade. 2. Fica o
interessado INTIMADO a comparecer aos autos, no prazo de 20 dias, nos termos do artigo 69 § 3º
do Decreto nº 33.268 de 18/10/2011, para oferecer contra-razões caso lhe aprouver. 3. Publique-se e
distribua-se. Brasília/DF, em 22 de abril de 2019. JOSÉ HABLE Presidente.

GERÊNCIA DE SUPORTE ÀS ATIVIDADES PLENÁRIAS

PAUTA DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO - 15 DE MAIO DE 2019
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. JOSÉ HABLE, Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, Edifício - Sede CODEPLAN - 2º
andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento do TRIBUNAL PLENO do TARF, que
se realizará no dia 15 de maio de 2019, quarta-feira, às quatorze horas, o (s) seguintes (s) feito (s):
Observação: Os julgamentos adiados em virtude de pedido de vista, ausência do Conselheiro Relator,
adiantado da hora, ou quaisquer motivos, objeto de deliberação pelo colegiado julgados na primeira
sessão ordinária subsequente, independentemente de sua nova inclusão em pauta, nos termos do art. 23-
A, do Decreto n.º 33.268, de 2011.
1. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 040.000.838/2010, Tributo ICMS (Contencioso), RE 41/2017, Recorrente FORTE
COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA., Advogado ADRIANO MARTINS RIBEIRO CUNHA
OAB/DF 27.027, Recorrida 2.ª Câmara do TARF, Representante da Fazenda Procurador EDVALDO
NILO DE ALMEIDA, Relator Conselheiro RUDSON DOMINGOS BUENO.
b) Processo n.º 127.002.910/2017, Tributo IPVA (Imunidade), RJV 150/2017, Recorrente
ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA SINITE PARVULUS, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator
Conselheiro ADALBERTO PINTO DE BARROS NETO.
c) Processo n.º 042.003.105/2013, Tributo ITCD (Contencioso), RE 2/2018, Recorrente FAZENDA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, Recorrida 1.ª Câmara do TARF, Interessado: ANTÔNIO
TAVARES GAMA, Representante da Fazenda Procurador DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER
CORRÊA, Relator Conselheiro SEBASTIÃO HORTÊNCIO RIBEIRO.
d) Processo n.º 044.000.542/2017, Tributo IPVA (Redução), RJV 52/2018, Recorrente IT SERVIÇOS
CORPORATIVOS COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado MARCUS VINÍCIUS
ALVES SIQUEIRA OAB/DF 52.870, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro RUDSON
DOMINGOS BUENO.
e) Processo n.º 00040-00062089/2018-96 SEI/DF, Tributo ITCD (Isenção), RJV 99/2018, Recorrente
ESPÓLIO DE FRANCISCO DE ASSIS CORREIA FRANÇA, Advogado EDILSON BARBOSA DO
NASCIMENTO OAB/DF 40.337, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro RUDSON
DOMINGOS BUENO.
f) Processo n.º 00040-00006618/2019-52 SEI/DF, Tributo ICMS (Isenção), RJV 21/2019, Recorrente
EDI ALVES DE SOUZA, Recorrida Subsecretaria da Receita, Relator Conselheiro JUAREZ
BOAVENTURA DA SILVA.

Brasília/DF, 9 de maio de 2019
CELY CURADO

G e r e n t e / G E S A P / TA R F

PAUTA DE JULGAMENTO DA 1.ª CÂMARA - 16 de maio de 2019
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. JOSÉ HABLE, Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais do Distrito Federal (TARF), sediado no SAIN, Projeção H, Edifício Sede - CODEPLAN - 2.º
andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1.ª Câmara do TARF, que se
realizará no dia 16 de maio de 2019, quinta-feira, às quatorze horas, o (s) seguinte (s) feito (s):
Observação: Os julgamentos adiados em virtude de pedido de vista, ausência do Conselheiro Relator,
adiantado da hora, ou quaisquer motivos, objeto de deliberação pelo colegiado julgados na primeira
sessão ordinária subsequente, independentemente de sua nova inclusão em pauta, nos termos do art. 23-
A, do Decreto n.º 33.268, de 2011.
1. PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
a) Processo n.º 040.001.123/2012, Tributo ICMS, RV 421/2015, Recorrente PÃO DOURADO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO LTDA., Advogado MARCO
ANTÔNIO MOREIRA DE OLIVEIRA OAB/DF 42.055, Recorrida Subsecretaria da Receita,
Representante da Fazenda Procurador MÁRCIO WANDERLEY DE OLIVEIRA, Relator Conselheiro
RUDSON DOMINGOS BUENO. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONSELHEIRO
ADALBERTO DE BARROS NETO)
2. PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
b) Processo n.º 040.000.183/2013, Tributo ICMS, RV 365/2017, Recorrente GILBERTO ARRUDA DA
SILVA, Advogado ADRIANO MARTINS RIBEIRO CUNHA OAB/DF 27.027 e/ou, Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador TIAGO STREIT FONTANA, Relator
Conselheiro ADALBERTO PINTO DE BARROS NETO.
c) Processo n.º 040.001.147/2014, Tributo ICMS, RV 57/2018, Recorrente DOMINGUES &
RODRIGUES MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - EPP, Advogado MÁRIO CELSO SANTIAGO
MENESES OAB/DF 45.912, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador
DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA, Relator Conselheiro Adalberto Pinto de Barros
Neto.
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d) Processo n.º 040.004.305/2013, Tributo ICMS, RV 212/2018, Recorrente PARANÁ CURVOS
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VIDROS LTDA., Advogada LETÍCIA DE OLIVEIRA ARAÚJO
OAB/DF 40.797, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador DANIEL
BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA, Relator Conselheiro ADALBERTO PINTO DE BARROS
N E TO .
e) Processo n.º 128.002.009/2014, Tributo ICMS, RV 250/2018, Recorrente FAMOSSUL MADEIRAS
S/A, Advogado JOÃO JOAQUIM MARTINELLI OAB/DF 1.805-A, Recorrida Subsecretaria da Receita,
Representante da Fazenda Procurador DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA, Relator
Conselheiro RUDSON DOMINGOS BUENO.
f) Processo n.º 040.007.513/2013, Tributo ICMS, RV 259/2018, Recorrente SUPERPRO BETTANIN
S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAL DE LIMPEZA, Advogada CAMILA GONÇALVES
OLIVEIRA OAB/DF 15.791, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador
DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA, Relatora Conselheira CORDÉLIA CERQUEIRA
RIBEIRO.
g) Processo n.º 040.003.958/2013, Tributo ICMS, RV 281/2018, Recorrente NUTRIPLAST INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA., Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador
DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA, Relatora Conselheira CORDÉLIA CERQUEIRA
RIBEIRO.
h) Processo n.º 128.002.205/2014, Tributo ICMS, RV 333/2018, Recorrente FABRIMAR S.A
INDÚSTRIA E COMÉRCIO, Advogado MAURÍCIO ZOCKUN OAB/SP 156.594 e/ou, Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procurador DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER
CORRÊA, Relator Conselheiro ADALBERTO PINTO DE BARROS NETO.
i) Processo n.º 128.001.219/2015, Tributo ICMS, RV 408/2018, Recorrente ARAMÓVEIS
INDÚSTRIAS REUNIDAS DE MÓVEIS E ESTOFADOS LTDA., Advogada VANESSA ALINE
SCANDALO ROCHA MARDEGAN OAB/PR 54.412 Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante
da Fazenda Procurador DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA, Relatora Conselheira CEJANA
DE QUEIROZ VALADÃO.

Brasília/DF, 9 de maio de 2019
CELY CURADO

G e r e n t e / G E S A P / TA R F

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 46, DE 07 DE MAIO DE 2019
Dispõe sobre os procedimentos internos para emissão e homologação da Certidão de Tempo de
Contribuição - CTC.
O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 105, inciso III da Lei Orgânica do Distrito
Federal, pela Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e disposições contidas na Lei
Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que instituiu o IPREV-DF como órgão gestor do Regime
Próprio de Previdência Social do Distrito Federal - RPPS/DF;
Considerando a necessidade de disciplinar os procedimentos de emissão e homologação da Certidão de
Tempo de Contribuição - CTC, conforme as orientações da Portaria MPS nº 154, de 15 de maio de 2008,
Orientação Normativa SPS nº 02, de 31 de março de 2009, Portaria MF nº 567, de 18, de dezembro de
2017, e Portaria MF nº 393, de 31 de agosto de 2018, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Disciplinar os procedimentos internos para a emissão e a homologação da Certidão de Tempo de
Contribuição - CTC, nos termos da Portaria MPS nº 154, de 15 de maio de 2008, e posteriores alterações,
dadas pelas Portarias MF nº 567, de 18 de dezembro de 2017, e nº 393, de 31 de agosto de 2018.
Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:
I - Certidão de Tempo de Contribuição - CTC: Certidão emitida somente aos ex-servidores vinculados ao
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, nos moldes do Anexo I da Portaria MPS nº 154/2008;
II - Remuneração de contribuição: Valores da remuneração ou subsídio utilizado como base para o cálculo
da contribuição do servidor ao RPPS a que esteve vinculado;
III - Relação das Remunerações de Contribuições - RRC: Formulário emitido nos moldes do Anexo II da
Portaria MPS nº 154/2008, e disposições da Orientação Normativa SPS nº 02/2009, onde são efetuados os
lançamentos da relação das remunerações de contribuições do servidor, obrigatórios a partir da
competência de julho de 1994;
IV - Órgão de origem: Órgão junto ao qual o requerente possuía vinculo funcional;
V - Órgão emissor: Órgão responsável pela emissão da CTC.

CAPÍTULO II
DO REQUERIMENTO DA CERTIDÃO

Art. 3º O ex-servidor deverá requerer a CTC junto ao órgão de origem, mediante o preenchimento de
formulário específico, no qual esclarecerá o fim e a razão do requerimento, com a necessária abertura de
processo administrativo no Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Distrito Federal - SEI/GDF,
no âmbito do referido órgão.

CAPÍTULO III
DA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS

Art. 4º Em se tratando de ex-servidor da Administração Direta ou Indireta do Distrito Federal, fica o setor
de contagem de tempo e de recursos humanos do respectivo órgão de origem, responsável pela emissão da
CTC e pelo preenchimento do Anexo II, nos precisos termos da Portaria MPS nº 154/2008 e da Orientação
Normativa SPS nº 02/2009, observando a necessidade de discriminar os valores a partir de julho de 1994,
em atenção ao disposto na Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004.
Art. 5º O levantamento do tempo de contribuição para o RPPS/DF, para fins de elaboração da CTC, deverá
ocorrer à vista dos respectivos assentamentos funcionais do servidor e na forma prevista nos regulamentos
vigentes.
Parágrafo único. Até que leis complementares federais disciplinem as aposentadorias especiais previstas no
§ 4º do art. 40 da Constituição Federal, a informação na CTC sobre o tempo de contribuição reconhecido
como tempo especial está restrita às hipóteses de:
I - Servidor com deficiência, com amparo em decisão judicial;
II - Exercício de atividades de risco, conforme Lei Complementar nº 51, de 20 de dezembro de 1985, ou
com amparo em decisão judicial; e
III - Exercício de atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, nos
limites da Súmula Vinculante nº 33 ou com amparo em decisão judicial.
Art. 6º O expediente eletrônico, devidamente instruído com a CTC, a RRC e a documentação
comprobatória necessária, deverá ser encaminhado à Diretoria de Previdência do IPREV-DF, para análise
e posterior homologação.
Parágrafo único. A documentação comprobatória a que se refere o caput deste artigo compreende a cópia
de documentos pessoais, do Diário Oficial do Distrito Federal - DODF relativo à nomeação, exoneração e
possíveis averbações, a ficha funcional do servidor consolidando todo o histórico profissional, a planilha
informativa do percentual de desconto para a seguridade social, e, nos casos em que o órgão não fizer uso
do Sistema Integrado de Recursos Humanos - SIGRH, deverá ser anexada cópia das fichas financeiras.
Art. 7º A CTC deverá ser expedida em 3 (três) vias, das quais 1 (uma) via ficará arquivada no IPREV-DF,
1 (uma) via arquivada no dossiê do ex-servidor em seu órgão de origem, e 1 (uma) via entregue ao
requerente.

CAPÍTULO IV
DO EXAME DAS CERTIDÕES

Art. 8º A Diretoria de Previdência do IPREV-DF, ao receber o requerimento de homologação da CTC,
deverá realizar a conferência da documentação constante do encaminhamento administrativo.
§ 1º Os formulários de CTC e de RRC deverão seguir, respectivamente, os modelos constantes nos Anexos
I e II da Portaria nº 154/2008, alterados pelas Portarias MF nº 567/2017 e nº 393/2018.
§ 2º As assinaturas necessárias na CTC serão eletrônicas, mediante utilização de certificação digital.
§ 3º Estando os formulários de CTC e de RRC, constantes dos Anexos I e II da Portaria 154/2008, de
acordo com os requisitos previstos na regulamentação vigente, a Diretoria de Previdência do IPREV-DF
deverá:
a) conferir chancela relativa à análise e conferência;
b) efetuar a numeração da certidão, de acordo com o controle gerado pelo SEI/GDF, sob sua
responsabilidade;
c) emitir manifestação expressa com vistas à homologação; e
d) encaminhar a solicitação para assinatura do (a) Diretor (a) de Previdência do IPREV-DF.
Art. 9º A CTC que apresentar rasuras ou lacunas, que estiver preenchida incorretamente, ou que, de
alguma forma, não atender aos critérios legais, deverá retornar à origem, com manifestação expressa da
Diretoria de Previdência do IPREV-DF, para que sejam sanadas as irregularidades apontadas.

CAPÍTULO V
DA HOMOLOGAÇÃO DAS CERTIDÕES

Art. 10. O (A) Diretor (a) de Previdência do IPREV-DF, ao receber o encaminhamento administrativo
devidamente analisado e chancelado, procederá à homologação da CTC.

CAPÍTULO VI
DO CONTROLE DAS CERTIDÕES

Art. 11. Após a homologação da CTC, a Diretoria de Previdência do IPREV-DF deverá:
I - Manter 1 (uma) cópia das certidões em arquivo específico para controle; e
II - Remeter o expediente de encaminhamento com 2 (duas) vias da certidão ao órgão de origem.

CAPÍTULO VII
DA ENTREGA DA CERTIDÃO

Art. 12. O órgão de origem, ao receber em retorno o encaminhamento da Diretoria de Previdência do
IPREV-DF, deverá:
I - Entregar ao requerente 1 (uma) via original da CTC e, casa haja, da RRC;
II - Manter anexada ao dossiê administrativo do ex-servidor, a segunda via original da CTC e da RRC,
com a respectiva comprovação de recebimento da outra via pelo requerente;
III - Efetuar anotações nos assentamentos funcionais do ex-servidor, fazendo constar:
a) o número da CTC e data da emissão;
b) o tempo líquido de contribuição somado na CTC, expresso em dias, meses e anos; e
c) os períodos certificados.
IV - Arquivar o encaminhamento administrativo solucionado.

CAPÍTULO VIII
DA SEGUNDA VIA DA CERTIDÃO

Art. 13. O requerimento de segunda via da CTC, emitida nos moldes deste provimento, deverá ser
formulado por escrito e devidamente fundamentado, junto ao órgão de origem, através de processo
administrativo, atentando-se aos requisitos previstos nos incisos I e III do artigo 16 da Portaria MPS nº
154/2008.
Art. 14. O órgão emissor emitirá a CTC em 2 (duas) vias, com os mesmos dados da anterior, e deverá
anexar ao requerimento de segunda via, o processo administrativo original arquivado no setor
pertinente.
Art. 15. A homologação da segunda via da CTC pelo IPREV-DF deverá observar as mesmas informações
funcionais do documento original, mantendo-se a mesma numeração e fazendo constar em destaque "2ª
Via", em ambas as vias.

CAPÍTULO IX
DA REVISÃO DA CERTIDÃO

Art. 16. Caberá revisão da CTC, de ofício ou a pedido, nas formas preconizadas nos artigos 16 e 19 da
Portaria MPS nº 154/2008, devendo o interessado instruir expediente específico com os seguintes
documentos:
I - Requerimento escrito de cancelamento da certidão, no qual esclarecerá o fim e a razão do pedido;
II - A certidão original anexa ao requerimento; e
III - Declaração emitida pelo regime previdenciário a que se destinava a certidão, contendo informações
sobre a utilização, ou não, dos períodos lavrados na certidão, e, em caso afirmativo, para que fins foram
utilizados.
Art. 17. Poderá haver revisão da CTC pelo ente federativo emissor, inclusive para fracionamento de
períodos, desde que previamente devolvida a certidão original.
Parágrafo único. Observado o disposto no art. 9º da Portaria MPS nº 154/2008, será admitida a revisão da
CTC para fracionamento de períodos somente quanto a certidão comprovadamente não tiver sido utilizada
para fins de aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, de averbação ou de
aposentadoria em outro RPPS, ou, caso o tempo averbado não tenha sido utilizado para obtenção de
qualquer direto ou vantagem no RPPS.
Art. 18. Caberá revisão da CTC, inclusive de ofício, quando for constatado erro material e desde que tal
revisão não importe em dar ao documento destinação diversa da que lhe foi dada originariamente.
§ 1º A revisão de que trata o caput será precedida de solicitação de devolução da certidão original ao órgão
destinatário da CTC.
§ 2º Na impossibilidade de prévio resgate da certidão original, caberá ao órgão emissor encaminhar nova
CTC ao órgão destinatário, acompanhada de ofício informando os motivos da revisão e o cancelamento da
CTC anteriormente emitida, para fins de anulação dos seus efeitos.
Art. 19. Para revisão da CTC que tenha sido utilizada no RGPS ou em outro RPPS, aplicar-se-á, salvo
comprovada má-fé, o prazo decadencial estabelecido para este fim, na forma da legislação do ente
federativo.
Parágrafo único. No caso de ausência de lei do ente federativo que estabeleça prazo decadencial para
revisão da CTC, aplicar-se-á, salvo comprovada má-fé, o prazo decadencial de 10 (dez) anos, contado a
partir da data de emissão da certidão, conforme estabelece a Lei nº 8213, de 24 de julho de 1991, no
âmbito do RGPS.
Art. 20. O IPREV-DF, ao efetuar o cancelamento da CTC homologada anteriormente, fará constar
"CANCELADO" e disponibilizará igualmente a informação no sistema de dados para consulta.
Parágrafo único. A nova CTC homologada, em substituição, receberá nova numeração, obedecendo a
sequência numérica de controle junto à Diretoria de Previdência do IPREV-DF.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Revoga-se a Instrução Normativa IPREV-DF nº 01, de 27 de fevereiro de 2014, republicada em
10 de março de 2014.
Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEY FERRAZ JUNIOR
Diretor-Presidente do IPREV-DF
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ANEXO I
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

NOME DO ÓRGÃO
NOME DO SETOR

CNPJ

. CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO E CONTRIBUIÇÃO

. Nº:

. ORGÃO
EXPEDIDOR

CNPJ

. NOME DO
S E RV I D O R :

. SEXO: M AT R Í C U L A :

. RG: ORGÃO EXPEDIDOR:

. CPF: DATA DE NASCIMENTO:

. P I S / PA S E P :

. N AT U R A L I D A D E :

. FILIAÇÃO:

. ENDEREÇO:

. CARGO EFETIVO:

. ÓRGÃO DE
L O TA Ç Ã O :

. DATA DE
ADMISSÃO:

D T. E X O N E R A Ç Ã O / D E M I S S Ã O :

. PERÍODO DE CONTRIBUIÇÃO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO:
DE ____/____/_______ A ____/____/_______

. FONTE DE
INFORMAÇÃO:

ASSENTAMENTOS FUNCIONAIS

. DESTINAÇÃO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO:
PERÍODO DE ___/___/____ A ___/___/____ PARA APROVEITAMENTO NO _____ (ÓRGÃO A

QUE SE DESTINA) ______PERÍODO DE ___/___/____ A ___/___/____ PARA APROVEITA M E N TO
NO _____ (ÓRGÃO A QUE SE DESTINA) ______

. ANO TEMPO
B R U TO

FREQUÊNCIA TEMPO
LIQUIDO

. FA LTA S LICENÇAS LICENÇA
SEM
V E N C I M E N TO

SUSPENSÕES DISPONIBILIDADE OUTRAS

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

.

. TO TA I S

. CERTIFICO, em face do apurado, que o ex-servidor conta, de efetivo exercício prestado
neste Órgão, o tempo de contribuição de: xxxx dias, correspondente a xx(xxxxxxxx) anos,

x(xxxx) mês(es) e xx(xxxxxxx) dias. x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x
. NOMEAÇÃO:
EXONERAÇÃO:
LICENÇAS:
O B S E RVA Ç Ã O :

. FREQUÊNCIA - DISCRIMINAÇÃO DAS DEDUÇÕES DO TEMPO BRUTO

. Períodos Tempo em dias Identificação da ocorrência

. DE ___/___/___ A ___/___/___

. DE ___/___/___ A ___/___/___

. TEMPO ESPECIAL INCLUÍDO, SEM CONVERSÃO, NO PERÍODO DE
CONTRIBUIÇÃO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO (Parágrafo único do Art. 5º da

Portaria MPS nº 154/2008):
. I - Exercido na condição de pessoa com

deficiência:
PERÍODO TEMPO EM

DIAS
. a) grave DE ___/___/_____ A

___/___/_____
. b) moderada DE ___/___/_____ A

___/___/_____
. c) leve DE ___/___/_____ A

___/___/_____

. II - Exercido em atividades de risco: DE ___/___/_____ A
___/___/_____

. III - Exercido em atividades sob condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física:

DE ___/___/_____ A
___/___/_____

. CERTIFICO, que a Lei nº 769, de 30/06/08, assegura aos servidores do DF, aposentadorias
voluntárias, por invalidez e compulsória, e pensão por morte, com aproveitamento de tempo
de contribuição para o Regime Geral de Previdência Social ou para outro Regime Próprio de
Previdência Social, na forma da contagem recíproca, conforme Lei Federal nº 6.226, de

14/07/75, com alteração dada pela Lei Federal nº 6.864, de 01/12/80.
. Lavrei a Certidão que não contém emendas

nem rasuras.

Brasília DF, ________/_______/_________

___________________________________________

Visto do dirigente do Órgão

Brasília DF, ________/_______/_________

_________________________________________

. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL

. Análise realizada pela Coordenação de
Benefícios Previdenciários, validando as

informações prestadas pelo Setorial.

BRASÍLIA DF,
__________/_________/___________

_________________________________________________
Analista do IPREV/DF

HOMOLOGO o presente documento e
declaro que as informações nele constantes

correspondem com a verdade.

BRASÍLIA DF,
__________/_________/___________

___________________________________________
Dirigente do RPPS

(Portaria nº 28, de 19 de agosto de 2016)

ESTE DOCUMENTO NÃO CONTÉM EMENDAS NEM RASURAS.

ANEXO II

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

NOME DO ÓRGÃO

NOME DO SETOR

CNPJ

RELAÇÃO DAS REMUNERAÇÕES DE CONTRIBUIÇÃO

REFERENTE À CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

Nº DE / /

. NOME DO SERVIDOR

. M AT R Í C U L A :

. NOME DA MÃE:

. DATA DE NASCIMENTO

. DATA INÍCIO DA CONTRIBUIÇÃO/ADMISSÃO

. DATA DA EXONERAÇÃO

. P I S / PA S E P

. CPF:

. MÊS ANO: ANO: ANO: ANO: ANO:

. JANEIRO

. FEVEREIRO

. MARÇO

. ABRIL

. MAIO

. JUNHO

. JULHO

. A G O S TO

. SETEMBRO

. OUTUBRO

. NOVEMBRO

. DEZEMBRO

. G R AT. N ATA L Í C I A
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